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RESUMO 

O presente trabalho busca analisar dois fenômenos recentemente verificados no 
processo civil brasileiro: o sincretismo processual (conjunção, num único processo, de 
atos de conhecimento, execução e prevenção) e a especialização procedimental 
(aproveitamento, pelo processo de conhecimento que segue o procedimento comum, de 
técnicas e instrumentos antes vistos apenas nos procedimentos especiais). No primeiro 
item, são feitas algumas considerações introdutórias, diferenciando conceitos básicos 
que serão utilizados ao longo do texto. No item seguinte, as alterações legislativas pelas 
quais passou o Código de Processo Civil são vistas como forma de adequá-lo aos 
princípios constitucionais do acesso à justiça, devido processo legal e razoável duração 
processual. Como complementação, em síntese, são apontadas as principais 
modificações feitas em nível infraconstitucional (antecipação de tutela, mitigação do 
contraditório, limitação do direito de defesa, supressão do processo autônomo de 
execução de título judicial etc.). Finalmente, os itens 3 e 4 cuidam, respectivamente, do 
sincretismo processual e da especialização procedimental, demonstrando como era o 
processo civil quando da promulgação do vigente Código de Processo Civil e como 
ficou após as alterações legislativas já referidas. As principais conclusões encerram o 
texto.  

PALAVRAS-CHAVES: PROCESSO CIVIL. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 
SINCRETISMO PROCESSUAL. ESPECIALIZAÇÃO PROCEDIMENTAL. 

RESUMEN 

Este trabajo tiene por objetivo analizar dos fenómenos observados recientemente en el 
proceso civil brasileño: el sincretismo procesal (combinación, en un solo proceso, de los 
actos de conocimiento, ejecución y prevención) y la especialización procedimental 
(utilización, por el proceso de conocimiento que sigue lo procedimiento común, de 
técnicas e instrumentos antes sólo vistos en los procedimientos especiales). En el 
primero ítem, se hacen algunas observaciones preliminares, diferenciando los conceptos 
básicos que se utilizarán en todo el texto. En lo ítem siguiente, las modificaciones 
legislativas por qué pasó el Código de Proceso Civil son vistas como una forma de 
adaptarlo a los principios constitucionales de acceso a la justicia, debido proceso legal y 
razonable duración procesal. Como complementación, en síntesis, se presenta las 
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principales alteraciones efectuadas en nivel infraconstitucional (anticipación de la tutela, 
mitigación de lo contradictorio, limitación del derecho de defesa, supresión del proceso 
autónomo de ejecución de título judicial etc.). Por último, los ítems 3 y 4 cuidan, 
respectivamente, del sincretismo procesal y de la especialización procedimental, 
demostrando como era el proceso civil cuando da promulgación del actual Código de 
Proceso Civil y cómo fue después de las alteraciones legislativas antes mencionadas. 
Las principales conclusiones enceran el texto. 

PALAVRAS-CLAVE: PROCESO CIVIL. PRINCIPIOS CONSTITUCIONALES. 
SINCRETISMO PROCESAL. ESPECIALIZACIÓN PROCEDIMENTAL.  

1.         CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

  

            1.1       Ação, processo, procedimento e tutela jurisdicional 

  

A compreensão do tema que será enfrentando no presente texto depende da 
diferenciação conceitual de ação, processo, procedimento e tutela jurisdicional.[1] 

  

Narra a processualística que o Estado, ao coibir a auto-tutela, assumiu o dever de 
proporcionar aos indivíduos mecanismos que lhes dessem, com eficácia, justiça. O 
acesso a esta justiça deve ser amplo e qualificado. O Estado, porém, permanece inerte 
até que, provocado, possa movimentar sua máquina judiciária, a fim de entregar a quem 
merece a proteção buscada, em tempo razoável. Nesse contexto, a ação aparece como o 
modo pelo qual se provoca o Estado. Surge, a partir daí, o processo, que é a forma de 
atuação do Estado e tem no procedimento seu aspecto extrínseco e formal. O resultado 
de todo esse movimento é a tutela jurisdicional. 

  

É possível, então, conceituar ação como o direito – autônomo e abstrato – de provocar a 
jurisdição, para que o Estado possa apreciar e solucionar lesão ou ameaça a direitos. 
Processo, por sua vez, é o instrumento desta atuação jurisdicional; é, em outras 
palavras, o modo pelo qual o Estado se movimenta para propiciar provimento de caráter 
jurisdicional. Processo não se confunde, porém, com procedimento, assim entendido o 
conjunto de atos que, organizados sistematicamente, um se seguindo ao outro, dão 
início e forma ao processo.[2] 

  

Toda essa estrutura tem como principal objetivo proporcionar a manutenção da ordem 
social, através da concessão (por parte do Estado) e a obtenção (pelo jurisdicionado), da 
tutela jurisdicional, isto é, a providência prática buscada, como solução, por aquele que 
exerce seu direito de ação. Tutela jurisdicional é, pois, o que se pede ao Estado-juiz e o 
que este Estado-juiz entrega ao jurisdicionado, decidindo as questões que lhe são 
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levadas. Obtêm-se e concede-se a tutela quando se protege, ampara, defende, assiste 
determinados direitos ou mesmo quando o juiz declara não existir o direito afirmado 
pelo autor ou constata a ausência de condição da ação, extinguindo o processo sem 
julgamento de mérito.[3] 

  

A doutrina moderna, preocupada com a efetividade e com a instrumentalidade do 
processo, afirma que este deve sempre propiciar a tutela real e concreta do direito da 
parte, ou seja, deve conduzir ao mesmo resultado que seria obtido se espontaneamente 
observados os preceitos legais. Lembrando da sempre atual lição de Chiovenda, “Il 
processo deve dare per quanto è possibile praticamente a chi há um diritto tutto quello 
e proprio quello ch’egli ha diritto di conseguire”.[4] A ação e o processo, dessa forma, 
servem para conferir ao cidadão o mesmo resultado que o direito material lhe daria caso 
suas normas fossem prontamente respeitadas. A tutela jurisdicional deve ser adequada à 
pretensão e – talvez mais importante – passível de concretização real. Deve, portanto, 
ser capaz de produzir efeitos no mundo fático, proporcionando a quem vai recebê-la 
resultados verdadeiramente satisfatórios.  

  

1.2    Processos de conhecimento, execução e cautelar 

  

A Lei n.º 5.869/1973, que instituiu, entre nós, o vigente Código de Processo Civil, 
previu três espécies de processos: o processo de conhecimento, previsto pelos Livros I 
(procedimento comum) e IV (procedimento especiais), o processo de execução, tratado 
pelo Livro II, independentemente se iniciado tendo por base título extrajudicial ou 
judicial, e o processo cautelar, regulado pelo Livro III. De acordo com a sistemática 
originária do Código de 1973, no processo de conhecimento, o direito alegado era 
submetido a um exame, a fim de reconhecer ou confirmar a sua existência e, com isso, 
permitir a formação de um título executivo; no processo de execução, eram tomadas 
providências práticas para tornar efetivo o direito certificado ou presumidamente 
existente, representado pelo título executivo; no processo cautelar, se buscava a 
obtenção de medida destinada a garantir a eficácia da tutela que posteriormente seria 
prestada nos processos de conhecimento ou de execução. O processo de conhecimento 
serviria, portanto, para definir qual das partes tinha razão e resultaria, em caso de 
procedência dos pedidos formulados pelo autor, em decisão que reconheceria e 
declararia a certeza do direito, sendo, a partir daí, passível de execução. O processo de 
execução, diversamente, teria como finalidade a realização de atos contra o réu 
(devedor), em favor do autor (credor) cujo direito já estivesse representado em um título 
executivo, judicial ou extrajudicial. E o processo cautelar se prestaria tão-somente para 
assegurar a efetividade dos processos, ditos principais, de conhecimento e cautelar. 

  

Da forma como foi instituído o processo civil em 1973, considerando-se que o processo 
de conhecimento objetivaria transformar o fato alegado pelas partes em direito, 
enquanto que o processo de execução teria como objetivo demudar o direito já 
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reconhecido em fato concreto, operando verdadeira modificação no mundo real, 
haveria, sempre, a necessidade de formação de relações jurídicas processuais distintas, a 
primeira para conhecer o direito e a segunda para satisfazê-lo, mesmo que ambas 
tivessem como origem uma única relação jurídica material. A atuação jurisdicional, 
pelos planos do legislador de 1973, se daria em dois momentos: primeiro, haveria a 
formulação do direito aplicável ao caso concreto (processo de conhecimento) e, depois, 
se daria a atuação prática e real deste direito (processo de execução).[5]  

  

Conforme tal sistema, mesmo que fosse única a relação jurídica de direito material, 
muitas vezes eram necessárias relações jurídicas processuais distintas para se obter a 
almejada tutela jurisdicional. Por exemplo, o inadimplemento de uma obrigação 
ensejaria, até meados da década de 1990, um processo de conhecimento para apurar se o 
credor teria mesmo o direito de obter a condenação do devedor ao cumprimento da 
obrigação ou, caso não fosse esta possível, sua condenação ao pagamento de perdas e 
danos, para, posteriormente, através de outro processo, obter o cumprimento da decisão 
condenatória, com a realização de atos de coerção, sub-rogação e expropriação 
patrimonial. Não bastava a manifestação do Estado-juiz durante e ao final do primeiro 
de processo. Pela sistemática imposta pelo legislador de 1973, era necessário o 
ajuizamento do segundo processo, de caráter unicamente executivo, para se conseguir 
coagir o réu (devedor) a cumprir a obrigação de direito cujo inadimplemento fora 
reconhecido pela sentença favorável ao autor (credor). 

  

Ademais, sempre que fosse necessária a tomada de medidas de cautela, para se garantir 
o resultado da cognição e/ou da execução, se impunha o estabelecimento de outra 
relação jurídica processual distinta, voltada tão-só para a prática de atos de prevenção 
(processo cautelar), não sendo possível pedir e obter tutelas de urgência no bojo dos 
processos de conhecimento e de execução. 

  

A evolução da ciência processual e a constante preocupação com a obtenção da justiça 
em menor tempo levaram à mudança da legislação, com a superação da dicotomia entre 
processos de conhecimento, execução e cautelar. Hoje, como se verá com mais vagar no 
item 3 infra, com o estabelecimento de uma única relação jurídica processual, é possível 
se descobrir e efetivar o direito aplicável ao caso concreto, tomando, sempre que 
necessário, as medidas de cautela cabíveis.  

  

1.3    Procedimentos comuns e especiais 

  

Além de distinguir os processos de conhecimento, execução e cautelar, o Código de 
Processo Civil de 1973, em sua feição original, previu, para cada um destes processos, 
variados procedimentos, formalmente distintos entre si. O processo cautelar, por 
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exemplo, conta com um procedimento padrão (arts. 796 a 811) e diversos outros 
procedimentos específicos, regidos, cada um, por suas regras próprias (art. 812): arresto 
(arts. 813 a 821), sequestro (arts. 822 a 825), caução (art. 826 a 838), busca e apreensão 
(arts. 839 a 843), exibição (arts. 844 a 845) etc. Já o processo de execução tem 
procedimentos diferentes conforme a obrigação retratada no título que se busca executar 
(execução para entrega de coisa, execução das obrigações de fazer ou não fazer, 
execução por quantia certa etc.), existindo, inclusive, ritos procedimentais previstos em 
legislação extravagante (v.g., Leis n. os 6.830/1980 e 9.099/1995). 

  

Interessa, porém, ao presente estudo apenas a distinção entre procedimento comum e 
procedimentos especiais inerente ao processo de conhecimento. De acordo com o artigo 
271 do Código de Processo Civil de 1973, dispositivo cuja redação permanece 
inalterada até hoje, o processo de conhecimento deve seguir um rito padrão, o 
procedimento comum, sempre que o arcabouço legal – Código de Processo Civil e leis 
esparsas – não prever procedimentos especiais. As regras do procedimento comum têm 
caráter genérico, aplicando-se subsidiariamente aos demais procedimentos ligados ao 
processo de conhecimento, inclusive os especiais do Livro IV ou previstos na legislação 
complementar (CPC, art. 272, par. ún.).  

  

O procedimento comum se subdivide em ordinário e sumário (CPC, art. 272, caput). 
Situações mais simples, como causas de pequeno valor econômico (CPC, art. 275, I) ou 
que envolvam acidente de trânsito (CPC, art. 275, II, “d”), cuja solução não pode levar 
muito tempo, devem seguir o procedimento sumário, o qual permite, em tese, desfecho 
mais rápido, uma vez que nele alguns atos são realizados antecipadamente (rol de 
testemunhas, quesitos e assistentes técnicos já na inicial; solução de questões incidentes 
em audiência – CPC, arts. 276 e 277, § 4.º) e algumas formalidades são suprimidas 
(apresentação de contestação em audiência; pedido contraposto ao invés de 
reconvenção; documentação mediante taquigrafia ou estenotipia; prolação de sentença 
em audiência ou no prazo de 10 dias – CPC, arts. 278, caput e § 1.º, 279 e 281).  

  

Ordinário ou sumário, o procedimento comum apresentava, em 1973, quatro fases 
distintas: fase postulatória (CPC, arts. 282 a 322), fase ordinatória (CPC, arts. 323 a 328 
e 331), fase instrutória (CPC, arts. 332 a 455) e fase decisória (CPC, arts. 329, 330 e 
456 a 466).[6] Da fase postulatória até a fase instrutória, todos os atos praticados serviam 
para tentar convencer o magistrado da procedência ou improcedência dos pedidos. Na 
fase decisória, após contrapor a tese do autor com a antítese do réu, o magistrado 
sintetizava seu veredicto na sentença. Não eram, pois, praticados atos executivos ou 
cautelares, mas, tão-só, atos cognitivos (v. subitem anterior). Além disso, era 
inadmissível se praticar atos processuais reservados aos procedimentos especiais, como, 
por exemplo, a concessão de medidas inaudita altera parte. O contraditório devia ser o 
mais amplo possível e não se admitia qualquer limitação ou condicionamento ao direito 
de defesa.  
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Diversamente, os procedimentos especiais sempre contemplaram inúmeras 
possibilidades de abreviamento da marcha processual, admitindo, muitas vezes, a 
concessão de liminares e a postergação do contraditório, sem que se pensasse em 
nulidade ou desrespeito ao devido processo legal. Era, ainda em 1973, evidente a maior 
adequação do rito procedimental ao direito material discutido no processo quando se 
pensava nos procedimentos especiais. Tais procedimentos, ao menos na teoria, desde 
sempre, se mostravam aptos a permitir a outorga da chamada tutela jurisdicional 
diferenciada, assim chamado – na doutrina de Flávio Luiz Yarshell, que se reporta à 
observação anteriormente feita por Donaldo Armelin – o provimento jurisdicional que 
atende a pretensão da parte e é fruto de um iter procedimental diferenciado.[7] 

  

Importa mencionar que, em 1973, não havia – como, aliás, ainda hoje não há – um 
pretexto certo ou mesmo um elemento comum para a especialidade procedimental, a 
qual pode decorrer de múltiplas razões, algumas até sem valor científico.[8] É claro que 
a adoção de forma procedimental especial se presta para reduzir o tempo de duração e 
desburocratizar o processo. Mas não só para isso.[9] A especialização decorre, a rigor, 
das características que envolvem o litígio submetido à apreciação jurisdicional e das 
exigências das pretensões nele contidas. Os procedimentos especiais se ajustam às 
peculiaridades das exigências de relações jurídicas materiais incomuns, as quais, porque 
escapam do alcance de um tratamento processual comum, justificam a especialização 
procedimental.[10] Determinadas situações, erigidas pelo legislador como especiais, 
passam a contar com privilégios procedimentais e, a partir daí, tem sua proteção 
processual (isto é, através do processo) facilitada. 

  

Exemplificando: o codificador de 1973 dotou os titulares da posse de mecanismos 
processuais ágeis e eficazes, lhes permitindo pedir, em caso de turbação ou esbulho com 
menos de ano e dia (CPC, art. 924, 1.ª parte), liminar de reintegração ou manutenção de 
posse, mesmo sem a oitiva da parte contrária (CPC, art. 928). Tal faculdade – é 
importante frisar – não era estendida, por exemplo, ao proprietário, cujo direito, para ser 
tutelado, dependeria de processo que tramitasse pelo procedimento comum, onde não 
era, até 1993, possível a concessão de tutela antecipada. Outro exemplo: no auge da 
Ditadura Militar (1964/1985), período do propalado milagre econômico, foi editado o 
Decreto-Lei n.º 911/1969, diploma que beneficiou enormemente as instituições 
financeiras credoras em contratos garantidos por alienação fiduciária, pois lhes permitia 
a busca e apreensão liminar dos bens móveis (art. 3.º), sendo possível, pelo direito de 
então, até mesmo a prisão civil do devedor, que se equiparia a depositário infiel, caso 
não se encontrasse o bem buscado (art. 4.º). 

  

Fica patente, graças a esses exemplos, que a especialização busca, além da adequação 
entre direito material e direito processual, atender certos interesses que, social e 
politicamente fortes, influenciam a elaboração legislativa. Some-se ao lobby desses 
setores influentes a ineficácia do procedimento comum para a proteção de interesses 
mais importantes aos olhos da sociedade e, por via reflexa, do legislador, para se chegar, 
enfim, à previsão legal de procedimentos especiais.[11] 
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Laércio A. Becker explica que, para formar um procedimento diferente, que propicie a 
obtenção de uma tutela também diferenciada, são utilizadas, isolada ou 
combinadamente, técnicas de especialização, dentre as quais se pode destacar a 
simplificação e agilização do trâmite processual, mediante a redução de prazos, 
eliminação ou simplificação de atos e fases processuais; inclusão de uma fase 
processual a mais, em relação ao procedimento ordinário; delimitação da matéria que 
pode ser deduzida na inicial e na contestação; cognição sumária, com postergação, 
antecipação ou eliminação do contraditório; condicionamento da ação a pré-requisitos 
materiais ou processuais; reserva a priori de um bem para a cobrança/execução do 
crédito; e realização extrajudicial de parte do procedimento.[12] 

  

Muitas destas características, próprias aos procedimentos especiais, hoje são 
encontradas também no procedimento comum, o que permite defender que as alterações 
pelas quais passou o Código de Processo Civil nos últimos anos provocaram a 
especialização do procedimento comum, o qual apresenta, atualmente, peculiaridades 
antes reservadas aos procedimentos especiais. Diz-se, assim, que as alterações 
legislativas permitiram a otimização do procedimento comum, aproximando-o do que 
precedentemente era especial. Voltar-se-á a este assunto no item 4 infra. 

  

2.         CONSTRUÇÃO DO NOVO PROCESSO CIVIL BRASILEIRO 

  

2.1    Princípios constitucionais como alicerces da construção de um novo processo 
civil 

  

A promulgação da Constituição Federal de 1988 mudou radicalmente a forma de 
encarar, interpretar e aplicar as regras processuais infraconstitucionais. Os princípios, 
conforme o constitucionalismo hodierno, se apresentam como diretrizes para todo o 
sistema jurídico-normativo, admitindo, inclusive, aplicação imediata e incondicionada 
diretamente na solução de casos concretos, segundo o artigo 5.º, parágrafo 1.º, de nossa 
Carta Magna. Não mais se admite a construção e a interpretação do direito sem a 
observância dos ideais de acesso à justiça e devido processo legal (CF, art. 5.º, XXXV e 
LIV), este último entendido aqui como o gênero do qual todos os demais princípios 
processuais propriamente ditos – juiz e promotor natural, contraditório e ampla defesa, 
proibição de prova ilícita, publicidade dos atos processuais, duplo grau de jurisdição, 
fundamentação das decisões etc. – são espécies.[13]  

  

Mais recentemente, tendo os construtores do direito positivo enxergado o óbvio 
problema da ineficácia do Poder Judiciário, incapaz de solucionar os litígios num prazo 
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aceitável, também a celeridade processual foi alçada à condição de direito fundamental 
e princípio que passou a gozar de previsão expressa em nossa Constituição (art. 5.º, 
LXXVIII).[14] A partir daí, passou a ser dever dos legisladores e dos aplicadores do 
direito se atentarem à necessidade se serem as demandas solucionadas em prazo 
compatível com as peculiaridades do caso concreto, sendo inconcebível qualquer forma 
de atraso na prestação da tutela jurisdicional.  

  

Embora a escassez de espaço não permita se aprofundar no conteúdo de cada dos 
princípios constitucionais acima referidos,[15] insta, antes de se passar aos tópicos 
seguintes, deixar assente a idéia de que foi a consagração de tais dogmas que tornou 
possível a construção do novo processo civil, mais voltado à consecução – efetiva e 
tempestiva – da justiça almejada por todos. Estão, pois, por detrás das reformas pelas 
quais passou e vem passando o Código de Processo Civil os princípios do acesso 
irrestrito e qualificado à justiça, devido processo legal (substantive e procedural due 
process of law) e celeridade processual. 

  

            2.2       Alterações legislativas 

  

A partir da Constituição Federal de 1988, buscando, como visto no subitem anterior, um 
processo que pudesse proporcionar, com rapidez, a efetiva tutela jurisdicional, o 
legislador empreendeu inúmeras reformas no Código de Processo Civil. Entre 1994 e 
1995, foram editadas as Leis n.os 8.950 (modificações quanto aos recursos), 8.952 
(alterações nos processos de conhecimento e cautelar), 8.953 (mudanças no processo 
executivo), 9.075 (criação da ação monitória) e 9.139 (alterações no agravo de 
instrumento); em 2002, as Leis n.os 10.352 (novas mudanças no sistema recursal), 
10.358 (diversas modificações no processo de conhecimento) e 10.444 (alteração na 
antecipação de tutela, sentença e execução provisória); e, nos anos de 2005 e 2006, em 
decorrência da Emenda Constitucional n.º 45/2004, as Leis n.os 11.232 (estabeleceu a 
fase de cumprimento das sentenças no processo de conhecimento, acabando com a 
execução de títulos judiciais), 11.276 (mais mudanças nos recursos), 11.277 (autorizou 
a reprodução de sentença em causas idênticas), 11.280 (novas regras quanto à 
incompetência relativa, prescrição e distribuição; permitiu a prática e a comunicação 
oficial de atos processuais por meios eletrônicos), 11.341 (admitidas decisões 
publicadas em mídia eletrônica como comprovação de divergência jurisprudencial), 
11.383 (inovou, enormemente, no processo de execução de títulos extrajudiciais), 
11.418 (regulamentou o art. 102, § 3.º, da CF, acerca da repercussão geral no recurso 
extraordinário) e 11.441 (possibilitou a realização de inventário, partilha, separação e 
divórcio consensual pela via administrativa). Nos últimos meses, foram feitas novas 
mudanças, das quais, em razão do pouco espaço e da proposta deste texto, se permite 
citar apenas as Leis n.os 11.969/2009 e 12.016/2009. A primeira delas, alterando a 
redação do parágrafo 2.º do artigo 40 do Código de Processo Civil, permitiu a “carga 
rápida”, isto é, a retirada dos autos de cartório por procurador de uma das partes, para a 
obtenção de cópias, mesmo sendo comum o prazo; a segunda deu novo regime 
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procedimental ao mandado de segurança, regulando, inclusive, a ação mandamental 
coletiva. 

  

Todas essas modificações contribuíram para o apressamento não só do trâmite 
processual, mas também para o cumprimento dos julgados em menor tempo.[16] Isso 
porque, entre outros motivos, instrumentalizaram os processos e seus procedimentos, 
tornando-os mais eficazes e informais, capazes, portanto, de propiciar a tutela 
jurisdicional de um modo mais célere e efetivo. Nesse sentido, relembre-se que: 

  

a)         a Lei n.º 8.952/1994, alterando os artigos 273 e 461 do Código de Processo 
Civil, autorizou a antecipação da tutela ou de seus efeitos antes da prolação da sentença 
e a concessão de tutela específica da obrigação;  

  

b)         a Lei n.º 10.444/2002, por sua vez, possibilitou a antecipação da tutela quando 
parcela dos pedidos mostrar-se incontroversa e concedeu ao juiz inúmeros mecanismos 
para acelerar e garantir o cumprimento da obrigação específica; e 

  

c)         a Lei n.º 11.232/2005, que estabeleceu a fase de cumprimento das sentenças, 
extinguiu a execução por processo autônomo de títulos judiciais e, com isso, deu às 
decisões executoriedade imediata. A sentença não mais simplesmente “extingue” o 
processo. Agora, quando condenatória, apenas encerra a primeira fase do processo e 
deve ser cumprida nos mesmos autos (CPC, art. 475-I), sob pena de multa em caso de 
inadimplemento (CPC, art. 475-J).  

  

            Até mesmo o direito de defesa foi afetado. O réu perdeu os privilégios de que 
gozava até o início das reformas e, hoje, não pode mais contestar por contestar, sem ter 
qualquer razão, apenas para atrasar a prolação de sentença que favoreça o autor. Se 
assim fizer, poderá o juiz, antes mesmo de ouvi-lo, dar ao autor o que este pretende, 
quando evidenciado, em cognição sumária, que a razão está ao seu lado. 

  

Nesse novo processo civil brasileiro, às decisões judiciais, mesmo se proferidas ao 
longo do processo de conhecimento, não bastam o reconhecimento da lesão ou da 
ameaça a direito. É preciso e é possível que tais decisões criem situações concretas para 
a satisfação de quem foi lesionado ou ameaçado. Os pronunciamentos judiciais devem 
ser capazes de alterar o mundo dos fatos para garantir tutela jurisdicional real e 
tempestiva. Podem os juízes, portanto, ordenar a busca e apreensão de bens, impor 
severas multas (CPC, arts. 461 e 461-A) e, até mesmo, bloquear, via computador, o 
patrimônio do devedor inadimplente (CPC, art. 655-A). Em outras palavras, podem os 



9028 
 

magistrados, Independiente do tipo de processo em que oficiam, emitir ordens ao réu ou 
determinar as medidas que entendam necessárias para que o direito seja efetivamente 
tutelado.  

  

Além disso, a instrumentalidade das formas, prevista desde a concepção do vigente 
Código de Processo Civil (arts. 154 e 244), e a fungibilidade foram privilegiadas pelo 
legislador reformador. Se, antes, admitia-se apenas a fungibilidade entre as ações 
possessórias (art. 920), aproveitando-se os atos praticados independentemente da forma 
processual escolhida, após a alteração trazida pela Lei n.º 10.444/2002, passou a ser 
aceita a fungibilidade entre a tutela antecipada e a medida cautelar (art. 273, § 7.º).  

  

As reformas legislativas deram também, especialmente através da Lei n.º 11.232/2005, 
importância significativa à aplicação subsidiária de regras originalmente prevista para 
dado processo em outro de natureza distinta, sendo exemplo dessa afirmação a previsão 
constante do novel artigo 475-R, segundo o qual se aplicam ao cumprimento da 
sentença (processo de conhecimento), no que couberem, as normas que regem a 
execução de título extrajudicial (processo de execução). 

  

Graças às alterações legislativas citadas, deixou de existir, pelo menos como outrora 
existiu, a dicotomia entre processo de conhecimento, de execução e cautelar. Em cada 
uma das espécies processuais previstas pelo Código de Processo Civil, hoje é possível a 
prática, em maior ou menor grau, de atos de cognição, execução e prevenção. E mais: o 
que antes era especial tornou-se comum. O procedimento comum aproximou-se dos 
procedimentos especiais, aproveitando mecanismos que, antes tidos como excepcionais, 
podem propiciar a obtenção da tutela jurisdicional em um tempo mais razoável e 
compatível com as pretensões das partes.  

  

Tratemos, pois, desses dois fenômenos, a começar pelo sincretismo processual, ou seja, 
a combinação, em um único processo, de atos de cognição, execução e prevenção, 
junção antes tida – pelo menos em doutrina – como impossível. 

  

3.         Sincretismo processual 

  

Como já se viu (item 1.2 retro), em sua formatação original, o Código de Processo Civil 
de 1973 previa, para o exercício da jurisdição contenciosa, três espécies de processos, 
completamente distintas nas formas e objetivos: processo de conhecimento (Livros I e 
IV), processo de execução (Livro II) e processo cautelar (Livro III). Sendo distintos e 
separados entre si tais processos, ainda que oriundos de uma mesma relação jurídica 
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material, verificava-se, na prática, a necessidade de se formar distintas relações jurídicas 
processuais, com a repetição de atos já praticados e – pior – demora na composição da 
lide, pois as partes permaneciam em litígio mesmo após a prolação da sentença no 
processo de conhecimento.[17]  

  

Também já se viu (item 2.2 retro) que essa situação foi modificada pelas primeiras 
alterações feitas no Código de Processo Civil, ainda em 1994, quando a Lei n.º 8.952 
autorizou a concessão antecipada do provimento pretendido pelo autor, com a 
possibilidade de execução, mesmo no curso do processo de conhecimento, da tutela 
antecipada (arts. 273 e 461).  

  

Vale lembrar que, de acordo com o artigo 461, cuja redação atual foi dada pela Lei n.º 
8.952/1994, sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de 
ineficácia da sentença, pode o juiz conceder, por decisão interlocutória, a tutela 
específica da obrigação de fazer ou não fazer, fixando multa para coagir o réu a cumpri-
la ou determinando as medidas necessárias para a efetivação da tutela ou obtenção de 
resultado prático equivalente (§§ 3.º, 4.º e 5.º). Assim, mesmo antes do trânsito em 
julgado da sentença, o autor já pode requerer ao juiz a tomada de providências para 
assegurar o adimplemento da obrigação que lhe favorecia. Com a mencionada alteração, 
deixou de ser necessária a ação de execução da obrigação de fazer ou não fazer (CPC, 
art. 632 e ss.) para que o réu fosse forçado ao adimplemento – ainda que provisório – de 
tais obrigações.  

  

Igualmente, foi facultada a tomada de medidas preventivas, antes reservadas apenas ao 
processo cautelar (v.g., busca e apreensão ou remoção de pessoas), durante o curso do 
processo de conhecimento. A partir dessa inovação legislativa, não mais se exige que o 
autor ajuíze ação cautelar incidental para proteger o adimplemento de um direito cujo 
reconhecimento definitivo só venha ao final do processo de conhecimento. A 
intervenção judicial com tal objetivo passou a ser possível no bojo do processo de 
conhecimento. 

  

Com a execução provisória da tutela antecipada e a prática de atos de prevenção no 
curso do processo de conhecimento, deixou de ser exigida a formação de autos em 
apenso e a prática de atos repetitivos. Como os autos são um só, é desnecessário 
despender tempo com inúmeras autuações, certificações, numeração de folhas, etc. 
Basta uma única citação do réu, o qual, conforme o seu interesse, pode contestar a ação 
e/ou impugnar as medidas executivas e cautelares. As provas, em regra, são produzidas 
ao mesmo tempo. Os argumentos das partes, além disso, são apreciados em uma única 
sentença. Eventuais discussões sobre as medidas executivas e cautelares passam a ser 
dirimidas através de decisão interlocutória, atacáveis via agravo, ao qual não é, via de 
regra, atribuído efeito suspensivo (CPC, art. 527, II, na redação trazida pela Lei n.º 
9.139/1996). 
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É indubitável que a correta utilização desses novos instrumentos processuais já 
contribuía para o aceleramento da marcha processual, com a entrega da tutela 
jurisdicional em um tempo mais razoável. Porém, a necessária fusão entre cognição, 
execução e acautelamento só foi definitivamente consagrada pela Lei n.º 11.232/2005, 
que acabou, de vez,[18] com a dicotomia entre os processos de conhecimento e de 
execução.  

  

De acordo com Barbosa Moreira, a grande novidade introduzida por aquela lei consiste 
na junção das atividades jurisdicionais de cognição e execução, eliminando-se a 
diferenciação formal entre processo de conhecimento e processo de execução. Em vez 
de dois processos sucessivos, passou a existir um só, no qual se sucedem, ao longo de 
duas fases, sem solução de continuidade, atos de uma e de outra espécie.[19]- [20] Agora, 
o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já fixada em liquidação, deve 
efetuar o pagamento no prazo de quinze dias. Não o fazendo, são tomadas providências 
coercitivas (imposição de multa em razão do inadimplemento) e expropriatórias 
(indisponibilidade e penhora de dinheiro ou aplicações financeiras por via eletrônica, p. 
ex.), sem necessidade de o credor dar início a um novo processo, com a imediata 
expedição de mandado de penhora e avaliação (CPC, arts. 475-J e 655-A). 

  

Como já acontecia com a execução da tutela antecipada, também a tutela definitiva, 
oriunda da sentença, passou a contar com mecanismos mais ágeis para sua 
concretização. Restou consagrada a idéia de que um mesmo processo serve para o 
reconhecimento do direito e – mais do que isso – para sua concretização no mundo dos 
fatos. Segundo Cassio Scarpinella Bueno, 

  

a finalidade da atuação jurisdicional não se limita ao reconhecimento de que houve 
lesão ou ameaça a direito, isto é, de que havia, para ser resolvido, um conflito 
intersubjetivo. Um tal reconhecimento é insuficiente. A finalidade da atuação 
jurisdicional, partindo daquele reconhecimento, é o de criar condições concretas de 
satisfazer quem foi lesionado ou ameaçado por outrem. É neste misto de finalidades 
que repousa um conceito mais amplo – e mais concreto, mormente quando analisada a 
questão a partir do “modelo constitucional do processo” – da função jurisdicional.[21] 

  

Não há motivo para se separar conhecimento, execução e acautelamento em processos 
distintos (relação jurídica processual), se o direito a ser discutido tem origem nos 
mesmos fatos e direitos (relação jurídica material). Porque o conflito de interesses tem 
origem nos mesmos acontecimentos, deve ser solucionado em definitivo por um único 
processo, sem se perder tempo com a formação meramente burocrática de vários feitos. 
Ainda que sejam autônomas as relações jurídicas material e processual, como 
demonstrou Büllow, não existe, em princípio, a necessidade de se iniciar dois ou mais 
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processos para se solucionar uma mesma lide. O juiz deve, no mesmo processo, apreciar 
o pedido do autor e, caso decida pela procedência, ordenar que o réu cumpra seu 
comando, podendo ele, o juiz, tomar medidas práticas que contribuam para o 
adimplemento ou levem a um resultado prático semelhante. Sendo o conflito entre autor 
e réu um só, nada mais coerente do que existir apenas um processo para solucioná-lo em 
definitivo, facultado ao julgador o uso de medidas preventivas, liminares e coercitivas. 

  

Com as reformas, cujo objetivo foi aperfeiçoar o Código de Processo Civil para 
proporcionar uma justiça mais rápida e efetiva,[22] o processo civil passou a conciliar 
elementos que, até pouco tempo atrás, eram tidos como inconciliáveis (conhecimento, 
execução e acautelamento).[23] Nesse novo processo, cognição, concretização e 
prevenção são reunidas como forma de proporcionar eficácia e tempestividade à tutela 
jurisdicional, a fim de atender a comandos constitucionais da maior importância, como 
o acesso à justiça e a razoável duração do processo (CF, art. 5.º, XXXV e LXXVIII). 

  

Em razão dessa unificação de idéias diversificadas e, até mesmo, inconciliáveis, surgiu 
o que, como se afirmou linhas atrás, vem sendo denominado pela doutrina de processo 
sincrético, ou seja, um processo no qual se reúnem atos de cognição, execução e/ou 
acautelamento. 

  

Restringindo sua análise à conjunção de atos cognitivos e executivos numa única 
relação processual, afirma Marcus Vinicius Rios Gonçalves que, tendo a Lei n.º 
11.232/2005 tornado imediata a execução da obrigação por quantia certa reconhecida 
por sentença, deixaram de existir dois processos distintos e sucessivos (o de 
conhecimento e o de execução). Hoje, existem duas fases (a cognitiva e a executiva) de 
um processo único, que, assim, pode ser considerado sincrético, porque, em seu bojo, se 
desenvolverão atividades cognitivas e satisfativas.[24] 

  

Nessa linha, ações sincréticas seriam, para Joel Dias Figueira Junior,  

  

justamente aquelas que admitem, simultaneamente, cognição e execução, isto é, à 
medida que o juiz vai conhecendo e, de acordo com as necessidades delineadas pela 
relação de direito material apresentada e a tutela perseguida pelo autor, vai também 
executando (satisfazendo) provisoriamente, fulcrado em juízo de verossimilhança ou 
probabilidade. Significa dizer que as ações sincréticas não apresentam a dicotomia 
entre conhecimento e executividade, verificando-se a satisfação perseguida pelo 
jurisdicionado numa única relação jurídico-processual, onde a decisão interlocutória 
de mérito (provisória) ou a sentença de procedência do pedido (definitiva) serão auto-
exeqüíveis.[25] 
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Isoladamente, Fábio Alexandre Coelho considera o processo sincrético como uma 
quarta espécie, ao lado dos processos de conhecimento, execução e cautelar.[26]  

  

Penso, porém, de modo diferente. Não mais existem processos tipicamente de 
conhecimento, execução e cautelar. Existem processos em que preponderam atos 
cognitivos, executivos e cautelares. E é por isso que tais processos podem ser 
considerados sincréticos. 

  

Veja-se o caso do processo regulado pelo Livro I do Código de Processo Civil (processo 
de conhecimento pelo procedimento comum), que, hoje, se presta ao reconhecimento do 
direito, mas também, como visto, para sua imediata execução, em caso de sentença que 
julga procedente o pedido ou decisão que antecipa a tutela. O sincretismo trazido pelas 
reformas do Código de Processo Civil colocou fim à clássica dicotomia entre o processo 
de conhecimento e o processo de execução, pela possibilidade de ser obtida a satisfação 
dentro da mesma relação jurídica de direito processual onde foi reconhecido o 
direito.[27]  

  

As inovações trazidas ao direito processual positivo deram ao processo de 
conhecimento um perfil totalmente distinto daquele que o caracterizava na origem. Nas 
palavras de Marinoni e Arenhart, 

  

o processo de conhecimento – concebido para averiguar e declarar um direito – e o 
processo de execução – originalmente criado para permitir a realização concreta de 
um direito já declarado – acabaram misturando-se em virtude das novas necessidades 
de tutela dos direitos.[28] 

  

Verifica-se, na fase que se segue à decisória (e, eventualmente, à liquidação), a prática 
de atos executivos, pois, certo o direito, passa o juiz a intervir para que o seu titular 
possa dele usufruir na prática. Nessa mesma fase, havendo impugnação por parte do 
devedor (CPC, art. 475-L), o juiz, novamente, deve analisar fatos e teses jurídicas, 
dizendo, ao final, qual dos litigantes tem, declarando o direito aplicável à espécie 
(cognição). O sincretismo é evidente: praticam-se, ao longo de todo o processo, atos de 
conhecimento (investigação e posterior declaração de certeza sobre direito) e de 
execução (alteração da realidade fática, a fim de permitir a satisfação do direito tido 
como certo). 
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O processo de conhecimento e seu procedimento comum guardam, pois, enorme 
semelhança com os processos de execução e cautelar e, ainda, com os procedimentos 
especiais de cognição. Os processos foram amalgamados, não sendo possível diferenciá-
los de forma exata ou, pelo menos, como se fazia anteriormente, sobressaindo, como 
resultado dessa conjunção de elementos e técnicas, processos – pelo menos na teoria – 
menos apegados ao formalismo extremado de antes e, por conseguinte, mais propícios a 
alcançar resultados concretos em tempo razoável. 

  

Da mesma forma, os processos de execução e cautelar também comungam elementos. É 
certo que, ao apreciar a petição inicial da ação de execução, o juiz realiza atividade 
cognitiva e pode, conforme o caso, determinar medidas de caráter preventivo, para 
assegurar a posterior responsabilização patrimonial do executado. Por seu turno, a 
concessão de medida cautelar depende do convencimento do juiz sobre a existência do 
periculum in mora e do fummus boni iuris, conclusão a que ele chega depois de realizar 
atividade cognitiva. E mais: a concretização da medida cautelar se dá através de atos 
executórios, muitas vezes atingindo o patrimônio do réu. 

  

Ainda que os atos executivos sejam maioria no processo de execução, como os atos 
acautelatórios vêm em maior número no processo cautelar, tanto em um quanto em 
outro se verifica a fusão dos três elementos. Por isso, é possível atribuir-lhes, sem 
incorrer em equívoco, o adjetivo sincrético. 

  

Portanto, não se pode, especialmente a partir das alterações legislativas supra citadas, se 
falar em um processo no qual só se praticam atos cognitivos voltados ao 
reconhecimento do direito, ou tão-somente atos executivos para agredir o patrimônio do 
devedor, ou, ainda, apenas atos de prevenção a fim de garantir a tutela posteriormente 
prestada noutro feito. Em cada uma das três espécies de processo, serão praticados, em 
maior ou menor grau, atos cognitivos, executivos e cautelares. 

  

Isso posto, é possível afirmar, sem medo de incorrer em equívoco, que o processo civil, 
tal como arquitetado pelo codificador de 1973, não existe mais. Veja-se um exemplo 
que comprova a correção dessa afirmação: Em 1973, a pessoa que fosse indevidamente 
cobrada precisava propor três ações para ter os seus direitos reconhecidos e 
posteriormente concretizados. Primeiro, ela propunha uma ação cautelar visando sustar 
o protesto; depois, outra ação para obter o reconhecimento de que o débito era indevido 
e, conseqüentemente, a condenação do réu ao pagamento de indenização pelos danos 
que lhe foram infligidos; finalmente, era necessário intentar a ação de execução, para só 
então, anos depois, receber de fato tal indenização. Com a entrada em vigor das Leis n.os 

8.952/1994 e 11.232/2006, basta se propor uma única ação, com pedido de antecipação 
parcial dos efeitos da tutela, para sustar o protesto, sendo possível exigir, ao final do 
feito, o imediato cumprimento da parte condenatória da sentença. 
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Não é difícil perceber o sincretismo (combinação de cognição, execução e prevenção 
num único feito) como resultado dos princípios do acesso irrestrito e qualificado à 
justiça e da razoável duração do processo (CF, art. 5.º, XXXV e LXXVIII): sendo 
sincrético o processo, sua solução pode ser alcançada em tempo menor, com a 
possibilidade da antecipação e concretização da tutela antes da sentença e, ainda, com a 
supressão do processo autônomo para a execução da sentença condenatória, entre outros 
mecanismos de possível aplicação conforme o caso concreto. Assim, a otimização do 
processo através do abreviamento da marcha procedimental e da concessão de maiores 
poderes aos juízes, fenômeno que resultou no sincretismo atual, pode ser vista como 
uma das formas que o legislador infraconstitucional – especialmente com a Lei n.º 
11.232/2005 – encontrou para garantir a efetividade da tutela jurisdicional e a celeridade 
da tramitação dos processos judiciais. 

  

4.         Especialização procedimental 

  

Também por força das alterações legislativas antes apontadas, cujo intento – sempre 
vale a lembrança – era aperfeiçoar o processo civil pátrio, adequando-o aos princípios 
previstos nos incisos XXV, LIV e LXXVIII do artigo 5.º da Constituição Federal, 
surgiu um procedimento comum em que se encontram muitos das técnicas e 
instrumentos antes reservados apenas aos procedimentos especiais, sendo, por 
conseguinte, possível se falar em especialização do procedimento comum. 

  

Para se entender tal fenômeno, é preciso compreender que a clássica distinção entre 
procedimento comum e procedimentos especiais. Antonio Carlos Marcato elenca nove 
características dos procedimentos especiais, as quais os diferenciavam, a seu ver, do 
procedimento-padrão, o comum: alteração de prazos; alteração das regras relativas à 
legitimação e à iniciativa das partes; existência de ação dúplice; fixação de regras 
especiais de competência; fixação de regras especiais relativas à citação e suas 
finalidades; derrogação dos princípios da inalterabilidade do pedido e da legalidade 
estrita; fusão de providências de natureza cognitiva, cautelar e executiva; concessão de 
medida inaudita altera parte; limitações e condicionamento ao direito de defesa.[29]  

  

Dessas características, as quatro últimas merecem abordagem mais cuidadosa porque, a 
partir das reformas pelas quais passou o Código de Processo Civil, hoje também são 
encontradas no procedimento comum, o que permite afirmar ter este se “especializado” 
e passado a compartilhar de características que antes eram próprias dos procedimentos 
especiais: 
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a)         Relativização, também no procedimento comum, da aplicação dos princípios da 
inalterabilidade e vinculação ao pedido e da legalidade estrita 

  

Nos procedimentos possessórios, por exemplo, é permitido ao julgador conhecer e 
decidir de modo diverso do pleiteado pelo autor (CPC, art. 920). Se o juiz verificar, no 
curso de ação na qual o autor formulou pedido de manutenção de posse, o esbulho, e 
não a simples turbação, deve determinar a reintegração de posse, concedendo, assim, a 
proteção possessória adequada à situação fática, malgrado a forma pela qual lhe foi feito 
o pedido.[30] 

  

Nos procedimentos especiais de jurisdição voluntária, pode o magistrado se valer de 
critérios de conveniência e oportunidade para decidir (CPC, art. 1.109). Em outras 
palavras, lhe é permitido adotar, em cada caso concreto, a solução que repute mais 
conveniente e oportuna.[31] 

  

Diversamente, no procedimento comum, o pedido formulado pelo autor só pode ser 
modificado antes da citação do réu ou, se este concordar, até o saneamento do processo 
(CPC, art. 264). O juiz, além disso, fica adstrito ao pedido, não podendo proferir 
“sentença, a favor do autor, de natureza diversa da pedida, bem como condenar o réu em 
quantidade superior ou em objeto diverso do que Ihe foi demandado” (CPC, art. 460, 
caput). 

  

Todavia, com as alterações promovidas entre 1994 e 2006 no Código de Processo Civil, 
também no procedimento comum, a exemplo do que já acontecia em alguns 
procedimentos especiais, foram ampliados os poderes decisórios do juiz, que, a partir 
daí, passou a ter armamento variado para dotar de eficácia suas decisões interlocutórias 
e sentenças. 

  

Conforme o parágrafo 5.º do artigo 461 do Código de Processo Civil, acrescentado pela 
Lei n.º 10.444/2002, a inclusão da tutela diferenciada na sentença independe do pedido 
do autor, isto é, o autor não precisa pleiteá-la para que o juiz a conceda. Imposta a 
multa, pode o juiz alterar seu valor ou periodicidade por conta própria, ex vi do 
parágrafo 6.º do mesmo artigo 461, também agregado ao CPC pela Lei n.º 10.444/2002. 
Portanto, observando o caso concreto sub judice e tomando como critérios a 
conveniência e a oportunidade, o juiz pode, mesmo no processo de conhecimento sob 
um dos ritos comuns, onde o autor não formulou qualquer pedido nesse sentido, impor 
multa ao réu inadimplente, alterando o valor se verificar que o importe inicial se 
mostrou ineficaz, ou pode, ainda, substituir a multa por medida de sub-rogação 
(remoção de pessoas e coisas, desfazimento de obras, etc.), entre várias outras 
possibilidades. 
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Especialmente sob a ótica da proteção dos direitos fundamentais através do processo e 
diante da necessidade de se dar concretude às normas jusfundamentais (e, claro, ao 
dictum judicial que as trouxe ao mundo real), se deixado de lado o formalismo 
extremado na observância das regras processuais, a tutela pleiteada pelo autor pode ser 
substituída quando da prolação da sentença pelo juiz. Começando por um exemplo mais 
simples, é possível citar o pedido preventivo formulado em mandado de segurança, no 
escopo inicial de evitar a transgressão de um direito líquido e certo; sobrevindo, no 
curso do processo, tal transgressão, a tutela, que seria inicialmente inibitória, passa a ser 
repressiva, devendo o julgador ordenar o desfazimento do ato ilícito. Noutro caso, em 
que, verbi gratia, o autor pleiteou uma ordem a ser proferida contra o réu, restando 
evidenciada a possibilidade de ineficácia da decisão mandamental em virtude da 
conduta adotada pelo demandado, inerte mesmo diante da coerção judicial, deve ser 
admitido o câmbio da tutela, proferindo o magistrado, em favor do demandante, decisão 
executiva, através da qual se dará, em menor tempo e de modo mais eficaz, concretude à 
norma de direito material objeto da lide. Em qualquer das hipóteses, os interesses do 
demandante estarão sendo preservados de modo célere e eficaz. 

  

É preciso, pois, também dentro do procedimento comum, “adaptar a prestação 
jurisdicional e seus instrumentos ao objetivo desejado. Como este varia em cada 
situação apresentada ao órgão jurisdicional, não se justifica manter-se inalterado o tipo 
de tutela”.[32] É a própria essencialidade dos direitos fundamentais que exige a 
correlação entre estes e a tutela jurisdicional que melhor se mostre apta a defendê-los e, 
bem assim, autoriza a fungibilidade de meios e técnicas processuais, sempre em prol da 
efetividade da norma jusfundamental e tempestividade da proteção estatal.  

  

b)         Sincretismo e fusão de providências de natureza cognitiva, executiva e cautelar 
também no procedimento comum 

  

Desde a promulgação do Código de Processo Civil em 1973, já conviviam, nos 
procedimentos especiais, providências processuais cognitivas, executivas e cautelares, 
fenômeno verificado no procedimento comum apenas a partir das reformas por vezes 
mencionadas. Por exemplo, na ação de consignação em pagamento, a “sentença que 
concluir pela insuficiência do depósito determinará, sempre que possível, o montante 
devido, e, neste caso, valerá como título executivo, facultado ao credor promover-lhe a 
execução nos mesmos autos” (CPC, art. 899, § 2.º). Numa única relação jurídica 
processual, verificam-se atividades de declaração do direito e de sua execução desde 
logo.[33] 

  

Depois da entrada em vigor da Lei n.º 11.232, em 2006, o procedimento comum ganhou 
mais duas fases, nas quais, primeiro, se procede a liquidação (CPC, arts. 475-A a 475-
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H) e, depois, o cumprimento da sentença condenatória (CPC, arts. 475-I a 475-R). A 
supressão da execução por processo autônomo, permitindo a prática de atos executivos 
logo após a prolação da sentença condenatória, aproximou os procedimentos comum e 
especiais, dando àquele feições típicas destes. 

  

Nas ações possessórias, sempre foram comuns pedidos acautelatórios, visando a 
proteção imediata, mas provisória, da posse (CPC, art. 928, caput). Também na ação de 
nunciação de obra nova, pode o prejudicado, antes de ir a juízo, se acautelar e notificar 
verbalmente, perante duas testemunhas, o proprietário ou, em sua falta, o construtor, 
para não continuar a obra (embargo extrajudicial – CPC, art. 935). E, também com 
intuito de prevenir prejuízos, ocorrendo a mora do comprador nas vendas de crédito 
com reserva de domínio, pode o vendedor requerer a apreensão e o depósito da coisa 
vendida (CPC, art. 1.071). 

  

Como já se viu no item anterior, hoje também convivem no processo de conhecimento 
cognição e prevenção. Logo, o procedimento comum, tal qual o processo de 
conhecimento, passou a ser também sincrético, assemelhando-se, nesse ponto, aos 
procedimentos especiais. 

  

c)         Concessão de medida inaudita altera parte 

  

Prevendo a possibilidade de ineficácia da medida caso fosse ela concedida após a oitiva 
do réu, o Código de Processo Civil, desde sempre, permitiu a concessão inaudita altera 
parte em alguns dos procedimentos especiais, como, por exemplo, nas ações 
possessórias (art. 928, caput) e na ação de nunciação de obra nova (art. 937).  

  

Hoje, a mesma possibilidade é prevista para o procedimento comum, no qual pode o 
juiz antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, 
desde que exista prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e haja 
fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou fique caracterizado o 
abuso de direito de defesa ou, ainda, o manifesto propósito protelatório do réu (CPC, 
art. 273, caput e inc. I e II, na redação dada pela Lei n.º 8.952/1994). Ou seja, com a Lei 
n.o 8.952/1994, passou a ser permitida a antecipação da tutela para assegurar a eficácia 
do provimento final, com o quê o procedimento comum começou a ter outro elemento 
que, antes, somente os procedimentos especiais tinham. 

  

d)        Limitações ao contraditório e à ampla defesa 
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Em determinados procedimentos especiais – exempli gratia, na ação de consignação em 
pagamento (CPC, art. 896) e de anulação e substituição de título ao portador (CPC, art. 
910) – o contraditório e a ampla defesa têm seu exercício limitado em prol da 
efetividade e tempestividade da tutela jurisdicional, sem qualquer ofensa ao devido 
processo legal. 

  

O movimento reformador levou tais limitações também ao procedimento comum, ao 
possibilitar a postergação do contraditório quando antecipada a tutela (CPC, arts. 273 e 
461, § 3.º) e delimitar, já na fase de cumprimento de sentença, as matérias que podem 
ser alegadas pelo devedor como defesa (CPC, art. 475-L, acrescentado pela Lei n.º 
11.232/2005), autorizando, destarte, a cognição superficial, no plano vertical, e parcial, 
no plano horizontal.[34] 

  

Não obstante, vale a ressalva de que, ainda hoje, podem conviver o procedimento 
comum e os procedimentos especiais. Não é possível otimizar o procedimento comum 
de tal forma a tornar desnecessários os procedimentos especiais. E, mesmo que fosse, o 
procedimento comum continuaria lento e caro para algumas situações excepcionais. 
Também não se pode abrir mão de um procedimento genérico e abstrato, pois é 
impossível se criar um procedimento específico a cada uma das infinitas situações reais 
que podem vir a demandar a intervenção do Poder Judiciário.[35] 

  

Feitas tais colocações, acredita-se ter ficado claro que se distinguiam, na feição original 
do Código de Processo Civil, procedimento comum e procedimentos especiais, 
principalmente porque estes, muito mais do que aquele, compatibilizavam-se com a 
pretensão subjetiva levada a juízo e, assim, permitiam a entrega da tutela jurisdicional 
de modo mais eficaz e rápido. Com o incremento de novos mecanismos e técnicas, o 
procedimento comum se tornou mais propicio à consecução da tutela jurisdicional 
efetiva e tempestiva, à semelhança do que já se verificava nos procedimentos especiais, 
compatibilizando às novas exigências do processo civil hodierno 

  

5.         CONCLUSÕES 

  

a)         Promulgada a Constituição de 1988, foi iniciado um amplo movimento 
reformador, que teve como objetivo principal acelerar e melhorar a prestação da tutela 
jurisdicional, compatibilizando o processo civil pátrio aos princípios do acesso irrestrito 
e qualificado à justiça, devido processo legal e razoável duração processual.  
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b)         As reformas legislativas realizadas com essa intenção afetaram, sem incorrer em 
qualquer inconstitucionalidade, o direito de defesa, para permitir decisões 
antecipatórias; suprimiram o processo de execução de título judicial, agregando-o, como 
uma nova fase procedimental, ao processo de conhecimento; e deram aos juízes meios 
para conceder e concretizar tutelas específicas. 

  

c)         O processo que resultou desse movimento é sincrético, uma vez que concilia 
idéias que antes só eram concebidas separadamente (conhecimento, execução e 
prevenção). 

  

d)        Hoje, não existem processos tipicamente de conhecimento, execução e cautelar. 
Existem processos em que preponderam atos cognitivos, executivos e cautelares. Ou 
seja, não mais se pode falar em um processo no qual só se praticam atos cognitivos 
voltados ao reconhecimento do direito, ou tão-somente atos executivos para agredir o 
patrimônio do devedor, ou, ainda, apenas atos de prevenção a fim de garantir a tutela 
posteriormente prestada noutro feito. Em cada uma das três espécies de processo, serão 
praticados, em maior ou menor grau, atos cognitivos, executivos e cautelares. 

  

e)         Também resultado do aperfeiçoamento da legislação infraconstitucional aos 
comandos da Carta Magna, o procedimento comum assimilou características que antes 
eram exclusivas dos procedimentos especiais.  

  

f)         Assim, para atender à expectativa de uma solução em menor tempo, tal como 
acontecia nos procedimentos especiais, também no procedimento comum foi 
relativizada a aplicação dos princípios da inalterabilidade e vinculação ao pedido e da 
legalidade estrita; unificou-se cognição, execução e acautelamento; autorizou-se a 
concessão de medidas inaudita altera parte; e limitou-se o contraditório e a ampla 
defesa. 
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[1] De acordo com a teoria geral do processo, são quatro os institutos fundamentais do 
processo: jurisdição, ação, defesa e processo. Não obstante, considerando as finalidades 
deste ensaio, basta a análise dos conceitos de ação e processo, bem como de 
procedimento e tutela jurisdicional.  

[2] SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras linhas de direito processual civil. 23. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2004, v. 2, p. 82-83. 

[3] ZAVASCKI, Teori Albino. Antecipação da tutela. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 5. 
MARINONI, Luiz Guilherme. Antecipação da tutela. 10. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2008, p. 27-28. 

[4] Dell’ azione nascende dal contratto preliminare. Saggi di diritto processuale civile. 
Milano: Giuffrè, 1993, p. 110 apud ARENHART, Sérgio Cruz. A tutela inibitória da 
vida privada. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000, p.1. Tradução livre: “o processo 
deve dar a quem tem um direito tudo aquilo e precisamente aquilo que ele tem direito de 
obter”. 

[5] Em 1975, afirmou Babosa Moreira: “O exercício da função jurisdicional visa à 
formulação e à atuação prática da norma jurídica concreta que deve disciplinar 
determinada situação. Ao primeiro aspecto dessa atividade (formulação da norma 
jurídica concreta) corresponde o processo de conhecimento ou de cognição; ao segundo 
aspecto (atuação prática da norma jurídica concreta), o processo de execução (O novo 
processo civil brasileiro. Rio de Janeiro: Forense, 1975, v. 1, p. 11. 

[6] Mesmo pela sistemática de 1973, poderia, excepcionalmente, ocorrer a exclusão de 
uma ou mais dessas fases, fosse pelo indeferimento da petição inicial (CPC, arts. 267, I, 
e 295), fosse pelo julgamento antecipado da lide (CPC, art. 330). Hodiernamente, o 
abreviamento procedimental se dá também em razão de outros acontecimentos 
processuais, como, por exemplo, a extinção do processo com a prolação de sentença de 
total improcedência, reproduzindo decisão anterior em processo idêntico (CPC, art. 285-
A, incluído pela Lei n.º 11.277/2006). 
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[7] Tutela jurisdicional. 2. ed. São Paulo: DPJ, 2006, p. 27. 

[8] PONTES DE MIRANDA. Comentários ao Código de Processo Civil. Rio de 
Janeiro: Forense, 1977, v. 13, p. 3. 

[9] Se o objetivo fosse apenas um desfecho mais rápido ou um menor apego às formas, 
bastaria ao interessado propor sua demanda sob o procedimento sumário ou o 
sumaríssimo dos Juizados Especiais, mais céleres e informais. 

[10] MARCATO, Antonio Carlos. Procedimentos especiais. 8. ed. São Paulo: 
Malheiros, 1998, p. 37 

[11] A propósito, Luiz Orione Neto afirma: “Com efeito, a pressão da necessidade 
social em contraste com a lentidão do aparelhamento judiciário também contribui para 
retirar da ‘vala comum’ do procedimento ordinário um número crescente de pretensões. 
Assim, quanto mais lento e ineficiente seja o sistema processual, mais forte e 
incoercível se manifesta a tendência de abordá-lo mediante a derivação para os ritos 
sumários ou especiais abreviados, como expediente de fuga aos inconvenientes do 
procedimento ordinário” (Teoria Geral dos procedimentos especiais. In: DIDIER 
JUNIOR, Fredie; FARIAS, Cristiano Chaves de (coord.). Procedimentos especiais 
cíveis: legislação extravagante. São Paulo: Saraiva, 2003, p. 21). 

[12] Contratos bancários. São Paulo: Malheiros, 2002, p. 210-212. Tendo o 
procedimento ordinário como paradigma, Vicente Greco Filho enumera doze medidas 
adotadas pelo legislador ao criar um procedimento especial (Direito processual civil 
brasileiro. 19. ed. São Paulo: Saraiva, 2008, v. 3, p. 215-216). 

[13] NERY JUNIOR, Nelson. Princípios do processo civil na Constituição Federal. 7. 
ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002, p. 32. 

[14] Acerca da evolução histórica e positivação da celeridade processual como princípio 
e direito fundamental, v. LEAL, Fabio Resende. A evolução histórica do principio da 
razoável duração do processo. Trabalho apresentado durante o XVIII Encontro 
Nacional do CONPEDI (anais ainda não publicados). 

[15] Cf. OLIVEIRA NETO, Olavo; LOPES, Maria Elizabeth de Castro (org.). 
Princípios processuais civis na Constituição. Rio de Janeiro: Elsevier, 2008. 

[16] É bem verdade, todavia, que o desconhecimento de parte dos operadores impede o 
sucesso completo das alterações legislativas. Observação empírica permite dizer que 
ainda sou poucos os juízes de primeira instância que deixam de receber apelações contra 
sentenças compatíveis com súmula do STJ ou STF (CPC, art. 518, § 1.º) ou deferem, 
desde logo, a tutela antecipada quando evidente o abuso do direito de defesa, o 
manifesto propósito protelatório do réu (CPC, art. 273, II) ou a incontrovérsia de um 
dos pedidos (CPC, art. 273, § 6.º). Por outro lado, também é verdade que o 
represamento de recursos repetidos, enquanto se aguarda o julgamento dos recursos 
especial ou extraordinário que tratam de matérias com repercussão geral (CPC, arts. 
542-A a 542-C), vem servindo para a desobstrução da pauta de julgamentos dos 
tribunais superiores. 
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[17] Embora o réu já tivesse sido citado e recebido a oportunidade para se defender no 
processo de conhecimento, iniciada a execução, exigia o Código nova citação (arts. 614, 
621, 652 e 733, aplicáveis à execução de título judicial antes da reforma empreendida 
pela Lei n.º 11.232/2005) e era permitida a oposição de novo expediente defensivo, os 
embargos (CPC, art. 736, em sua redação original), com a suspensão da execução (CPC, 
art. 739, § 1.º, também na redação de 1973). 

[18] Mesmo antes da Lei n.º 11.232/2005 a promoção da execução nos mesmos autos 
em que se dera anteriormente o processo de conhecimento já era possível no 
procedimento especial da ação de consignação em pagamento (CPC, art. 899, § 2.º, 
acrescentado pela Lei n.º 8.951/1994). Nesse caso, a mesma relação jurídica processual 
comporta atos de cognição (insuficiência do depósito constada pelo juiz) e de execução 
(satisfação da diferença mediante atos de sub-rogação e coerção). Ou seja, o credor, réu 
no processo de cognição em pagamento, é parcialmente favorecido pela sentença que 
considerou insuficiente o depósito realizado e pode, com isso, pedir imediatamente nova 
intervenção do Estado-juiz para obter, mediante a responsabilização patrimonial do 
devedor, autor deste processo, a completa satisfação de seu crédito.  

[19] “Cumprimento” e “execução” de sentença: necessidade de esclarecimentos 
conceituais. In: Temas de direito processual: nona série. São Paulo: Saraiva, 2007, p. 
315. 

[20] Pensa de modo diferente Araken de Assis, para quem a independência da função 
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